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Araújo, Flávio Marcus Pereira Lara, José Ornar Campos, Luiz Augusto Vasconcelos Soares,
Marcílio Massaud Mesquita, Márcio Croso Soares, Marcelo Dias, Márcio Teixeira Lott,
Mário Lucio Nunes, Rodrigo Costa Mendes, Sebastião Vitor de Sá Neto, Tomaz Lisita Filho,
Wagner Luis Saab Amorim, Walter Gomes Junior, Posto Fórum Ltda., Posto Brilhante Ltda.,
Posto Alto Sion Ltda., Posto Chicago Ltda., Posto União Ltda., Mendonça & Cia Ltda. (Posto
Boa Vista, Posto Camões, Posto Miramar, Posto Fazenda Velha), Posto Seguro Ltda., Delma
Comércio de Combustíveis Ltda. (Posto Delma), Posto Floramar Ltda., Posto Vilarinho Ltda.,
Comercial Dona Clara Ltda. (Posto Dona Clara), Posto Maria Amélia Ltda., Posto Trovão
Ltda., Posto Celt Ltda. (Ouro Fino II), Posto Aeroporto Ltda., CCA Comercial de
Combustíveis Automotivos Ltda., Posto Cassino Ltda., Posto Álamo Ltda., Posto Castelo
Nuevo Ltda., Posto França e Campos Ltda. (Posto Pica Pau), Posto Jéssica Ltda., Posto
Mississipi Ltda., Posto Campo Florido Ltda., Posto Campos Ltda., Posto Mário Weneck
Ltda., Posto Hugo Werneck Ltda., Posto Santa Bárbara Ltda., Companhia de Distribuição
Ltda. (Posto Extra), Posto Ponte Nova Ltda., MM Comercio de Derivados de Petróleo Ltda.
(Posto Sion), Posto Tatiana Ltda. (Via Brasil), Posto Buritis Ltda., Posto Mustang Ltda.,
Posto Nova Contagem Ltda., Posto Indiana Ltda. (Posto Tropical), Posto Oklahoma Ltda.,
Posto Atlanta Ltda., Posto Jardim das Oliveiras Ltda., Posto Parada Obrigatória Ltda., Posto
de Combustível Lubrimil Ltda. (Posto Dom Bosco, Posto Petrobel Ltda. (Xuá II), Posto Santa
Lucia Ltda., Posto Grajaú Ltda., Posto Ouro Fino Ltda., Posto Raja Auto Serviço Ltda. (Posto
Raja), Organizações Novo Belvedere Ltda. EPP (Posto Belvedere), Posto Mangabeiras Ltda.,
Posto CM Ltda., W.R. Simone Comercial Ltda., E.A. França Comercial Ltda. (Posto Inter Oil),
Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo do Estado de Minas Gerais -
Minaspetro, Ipiranga Produtos de Petróleo S.A., AleSat Combustíveis S.A. (denominação
atual de Ale Combustíveis S.A.), Raízen Combustíveis S.A. (denominação atual da Shell
Brasil Ltda.), Petrobras Distribuidora S.A.

Advogados: Adriana Ferreira da Costa Aguiar, Alessandra França de Araújo
Uzuelli, Aline França Campos, Alex Serpa Saba de Mattos, Amarílio Machado Dias, Ana
Amélia Ribeiro Sales, Ana Regina Leopoldino da Fonseca Spalenza, Andréa Sylvia de
Lacerda Varella Fernandes, Arthur Villamil Martins, Barbara Rosenberg, Beatriz Cravo,
Bernardo P.Souto, Carlos Roberto Silva Junho, Carolina Paladino Nemoto, Daiana Kang,
Daniel Oliveira Andreoli, Fabio Francisco Beraldi, Fabricio Cobra Arbe, Fernando Augusto
Pereira Caetano, Flávio Henrique Unes Pereira, Gabriel Nogueira Dias, Guilherme Orlando
Anchieta Melo, Hermes Nereu Oliveira, Ilza Aparecida Marques Zilli, João Bosco Leopoldino
da Fonseca, José Inácio Ferraz de Almeida Prado Filho, José Roberto de Mendonça Júnior,
José Vinícius Bicalho Costa Júnior, Leonardo Canabrava Turra, Leonardo Coelho do Amaral,
Leonardo de Lima Naves, Leonardo Oliveira Callado, Leonardo Varella Giannetti, Lilian
Mara Ferreira, Ludmila Somensi, Lígia Macedo de Paula, Marcelo Leonardo, Maria
Fernanda Pires de Carvalho Pereira, Maurício Leopoldino da Fonseca, Mauro Grinberg,
Paulo Sergio Uchôa Fagundes Ferraz de Camargo, Rodrigo Suzana Guimarães, Ronald
Amaral, Renato Ávila Alvarenga, Roberto de Castro Pimenta, Sandra Fernanda Fiorentini,
Thiago Esteves Barbosa.

Relatora: Conselheira Polyanna Ferreira Silva Vilanova
Impedida a Conselheira Paula Azevedo
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu parcialmente dos embargos

de declaração e, no mérito, deu parcial provimento, para: a)desconsiderar o faturamento
da empresa "E.A. França Comercial Ltda" para fins de individualização de conduta e
aplicação de sanção pecuniária; b) ajustar a aplicação da multa ao Representado Walter
Gomes Junior para o valor de R$122.106,49 (cento e vinte dois mil, cento e seis reais e
quarenta e nove centavos); c) afastar a utilização dos índices 3088232, 3088396, 3107630
e 3106913 como prova da conduta delitiva; d) determinar o arquivamento do processo
sem julgamento de mérito em relação ao representado Marcílio Massaud Mesquita; bem
como determinar o arquivamento do presente processo administrativo em face do Posto
Chicago; nos termos do voto da Conselheira Relatora.

Embargos de Declaração no Processo Administrativo nº 08700.004073/2016-
61

Requerente: José Luis Cucchietti e CVN Comércio Importação, Exportação e
Distribuição de Peças Automotivas Ltda.

Advogados: Márcio Cammarosano, Wassila Caleiro Abbud e Márcio Alexandre
G.F. Carmmarosano

Interessados: Marcelo Tonon, Marcelo Pavani, Eliana Maria Giannocaro Allodi,
Dino Maggioni, Gerson Carrasco, Edison Lino Duarte, Edison Galassi

Advogados: Lauro Celidônio Neto, Stephanie Scandiuzzi, Hugo German Segre,
Spencer Toth Sydow, Eduardo Caminati Anders e outros

Relatora: Conselheira Paula Azevedo
Decisão: O plenário, por unanimidade, não conheceu dos presentes embargos,

nos termos do voto da Conselheira Relatora.
Embargos de Declaração no Recurso Voluntário em Medida Preventiva nº

08700.000989/2019-94
Requerente: Conectcar Soluções de Mobilidade Eletrônica S.A.
Advogados: Francisco Ribeiro Todorov, Lorena Leite Nisiyama e Lígia Tomás de

Melo.
Interessados: Centro de Gestão de Meios de Pagamentos Ltda. e Companhia

Brasileira de Soluções e Serviços
Advogados: Leonor Augusta Giovine Cordovil, Paloma Caetano Silva Almeida e

Outros; Ricardo Noronha Inglez de Souza, Bruno Greca Consentino e Outros.
Relatora: Conselheira Paula Azevedo
Voto-Vista: Conselheira Polyanna Ferreira Silva Vilanova
Na 142ª SOJ a Conselheira Relatora votou pelo conhecimento parcial dos

embargos e, no mérito negou provimento. O julgamento do processo foi suspenso em
razão de pedido de vista da Conselheira Polyanna Vilanova.

Decisão: O Plenário, por maioria, conheceu parcialmente dos embargos de
declaração e, no mérito, deu provimento com efeitos infringentes, para: a) sanar a alegada
omissão e dispensar a Embargante Conectcar da imposição das obrigações de apresentar,
em até 30 (trinta) dias, nos autos da Representação, comprovação de que comunicaram
aos seus clientes operadores ou administradores de estacionamentos da proibição de
exclusividade contida na presente decisão; bem como de apresentar, em até 30 (trinta)
dias, nos autos da Representação, comprovação de que a exclusividade em vigor no
momento da presente decisão não será mais exigida; b) sanar a obscuridade ante a clara
alteração da situação fática do mercado, corroborada pelos documentos apresentados e
pela instrução em sede do Inquérito Administrativo nº 08700.006268/2018-15 e
determinar a suspensão dos efeitos da medida preventiva em relação à Embargante
Conectcar, diante da insubsistência dos fundamentos que basearam a imposição de
medida preventiva em face da Embargante Conectcar; c) o retorno imediato dos autos a
Superintendência Geral do Cade para o regular prosseguimento de análise do Inquérito
Administrativo n. º 08700.006268/2018-15, nos termos do voto-vista da Conselheira
Polyanna Vilanova. Vencidos a Conselheira Relatora e o Conselheiro Paulo Burnier.

KEILA DE SOUSA FERREIRA
Secretária do Plenário

Substituta

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
DESPACHOS DE 27 DE MAIO DE 2019

Nº 686 - Ato de Concentração nº 08700.002403/2019-26. Requerentes: Cameron
International Corporation e Subsea 7 Holdings (US) Inc.. Advogados: Guilherme Ribas,
Marcelo Calliari, Natan Munhoz e Paula Ribeiro. Decido pela aprovação, sem restrições.

Nº 687 -Ato de Concentração nº 08700.002452/2019-69. Requerentes: Energisa S.A. e Alsol
Energias Renováveis S.A. Advogados: Paulo Leonardo Casagrande, Ana Paula Paschoalini,
Fabio Francisco Beraldi e Flávia Chiquito dos Santos. Decido pela aprovação, sem
restrições.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
ATO Nº 1, DE 24 DE MAIO DE 2019

Ato Justificador da conveniência da outorga de
concessão de serviços de apoio à visitação, ao
turismo ecológico, à interpretação ambiental e à
recreação em contato com a natureza. Objeto:
Concessão de serviços de apoio à visitação, ao
turismo ecológico, à interpretação ambiental e à
recreação em contato com a natureza; Área: Parque
Nacional do Iguaçu. Prazo: 20 Anos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - Instituto Chico Mendes, Homero de Giorge Cerqueira, no uso das
competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto nº. 8.974, de 24 de janeiro de 2017, e pela
Portaria nº 1.690, de 30 de abril de 2019, publicada no mesmo dia no Diário Oficial da União, em
vista dos elementos constantes do Processo nº 02070.002522/2019-66 e considerando que:

I - Compete ao Poder Público o dever de promover a educação ambiental em
todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente
como uma das formas de concretizar o direito fundamental ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado e preservação para as presentes e futuras gerações, segundo o
disposto no art. 225, 1°, inciso VI, da Constituição Federal;

II - A Agenda 21 Global promove uma ampla consciência pública para a
implementação do desenvolvimento sustentável, recomendando que os países devem
promover, quando apropriado, atividades de lazer e turismo ambientalmente saudáveis,
baseando-se na Declaração da Haia sobre Turismo (1989) e os programas atuais da
Organização Mundial de Turismo e o PNUMA, fazendo uso adequado de museus, lugares
históricos, jardins zoológicos, jardins botânicos, parques nacionais e outras áreas protegidas;

III - O Brasil assumiu o compromisso, com a ratificação da Convenção sobre
Diversidade Biológica (Decreto nº 2.519/1998 e Decreto Legislativo nº 2/1994), de
promover e estimular a compreensão da importância da conservação da diversidade
biológica e das medidas necessárias a esse fim, sua divulgação pelos meios de
comunicação, e a inclusão desses temas nos programas educacionais, bem como quanto a
necessidade de integrar, na medida do possível e conforme o caso, a conservação e a
utilização sustentável da diversidade biológica em planos, programas e políticas setoriais
ou intersetoriais pertinentes;

IV - O Instituto Chico Mendes de Biodiversidade é o órgão competente para
viabilizar o uso público das unidades de conservação, nos termos do art. 1º, V, da Lei n.
11.516, de 28 de agosto de 2007

V - O Parques Nacionais "tem como objetivo básico a preservação de
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a
realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e
interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico",
conforme o art. 11 da Lei n. 9985, de 18 de julho de 2000;

VI - A Lei nº 13.668, de 28 de maio de 2018 introduziu na Lei nº 11.516/2007,
o art. 14-C para permitir a concessão, nos termos da Lei n. 8987, de 13 de fevereiro de
1995, de serviços, áreas ou instalações de unidades de conservação federais para a
exploração de atividades de visitação voltadas à educação ambiental, à preservação e
conservação do meio ambiente, ao turismo ecológico, à interpretação ambiental e à
recreação em contato com a natureza;

VII - Criado por meio do Decreto-Lei Federal nº 1.035 de 10 de janeiro de 1939,
o Parque Nacional do Iguaçu é uma unidade de conservação (UC) do grupo de Proteção
Integral que agrupa um conjunto de recursos naturais e culturais próprios, que ajudam a
garantir a perpetuação do patrimônio natural e cultural de uma nação.

VIII - A implantação de serviços de apoio à visitação tem como objetivo o
fornecimento de melhores condições de preservação do patrimônio natural e de um
melhor aproveitamento do potencial de visitação do Parque Nacional do Iguaçu com a
previsão de geração de empregos diretos e indiretos, redução significativa dos gastos
públicos, além do aumento da arrecadação nas três esferas de governo, resolve:

Autorizar a concessão onerosa à iniciativa privada dos serviços de apoio à
visitação, ao turismo ecológico, à interpretação ambiental e à recreação em contato com
a natureza, no Parque Nacional do Iguaçu, na região denominada Poço Preto, incluindo os
serviços obrigatórios conforme condições previstas nos estudos, levantamentos e
documentos técnicos que instruem o processo 02070.002522/2019-66.

HOMERO DE GIORGE CERQUEIRA

Ministério de Minas e Energia

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA N° 7.816, DE 21 DE MAIO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV, do Regimento Interno da
ANEEL, resolve:

Processo n° 48500.000925/2019-64. Interessada: Inpasa Agroindustrial S.A .
Objeto: declara de utilidade pública, para instituição de servidão administrativa, as áreas
de terra necessárias à passagem da Linha de Transmissão 138 kV UTE Inpasa - SE Sinop
Distrito, localizada no estado de Mato Grosso. A íntegra desta Resolução consta nos autos
e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 7.834, DE 21 DE MAIO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no Art. 16, IV, do Regimento Interno da
ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.005069/2007-08. Interessada: Irmãos Toniello Ltda. Objeto:
Autorizar a Interessada a implantar e explorar a UTE Santa Inês, CEG UTE.AI.SP.029810-
7.01, sob o regime de Autoprodução de Energia Elétrica, com 12.500 kW de potência
instalada, localizada no município de Sertãozinho, no estado de São Paulo. A íntegra desta
Resolução consta nos autos e estará disponível no endereço eletrônico
www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 7.835, DE 21 DE MAIO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV, do Regimento Interno
da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.001041/2019-27. Interessada: Lyon Transmissora de Energia
Elétrica III S.A. Objeto: declarar de utilidade pública, em favor da Interessada, para
instituição de servidão administrativa, as áreas de terra necessárias à passagem das
linhas de transmissão em 230 kV Chapada I - Chapada II e Chapada II - Chapada III,
e para desapropriação, a área de terra necessária à ampliação da subestação Chapada
I 230/138 kV - 2 x 200 MVA. A íntegra desta Resolução e seu Anexo constam dos
autos e estão disponíveis em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA
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